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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO HERCULANO DE MENEZES

	APELANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS

	APELADO
	:
	ARLINDO FERREIRA PINTO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MODUTOR ARQUITETURA PARA A VIDA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	ANTONIO JOSE DE TOLEDO LEME

	APELADO
	:
	MILSON RIBEIRO VILELA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	RENATO CINTRA

	ADVOGADO
	:
	WILTON LEONARDO MARINHO RIBEIRO E OUTROS(AS)


E M E N T A

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE DA LIA AOS AGENTES POLÍTICOS. DESCONSTITUIÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DA SEDE DO TRE/TO. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA CONDUTA ÍMPROBA DOS AGENTES ABSOLVIDOS. 

1. A diretriz do STF, a respeito da inaplicabilidade da LIA aos agentes políticos, firmada nos autos da Reclamação 2.138-6/DF, aplica-se, tão-somente, ao caso debatido naqueles autos — em que Ministro de Estado figurava como réu —, uma vez que a decisão não foi proferida em controle abstrato de constitucionalidade, não possuindo, assim, efeito vinculante ou eficácia erga omnes. Desconstituição, em parte, da sentença, no ponto em que extinguiu o processo sem exame de mérito em relação a um dos réus. Hipótese na qual não se aconselha a apreciação, de logo, do mérito nesta instância recursal (art. 515, §3º - CPC).
2. A causa de pedir da ação de improbidade seria a perpetração de danos ao erário federal, pelos demandados, em razão da contratação irregular — adoção indevida de inexigibilidade de licitação — de empresa para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

3. Os elementos da instrução não demonstram que os agentes absolvidos tenham agido com dolo/culpa. Segundo o positivou a sentença, não há elementos suficientes nos autos a comprovar que os agentes públicos absolvidos tinham a má-intenção de causar lesão ao erário, ou mesmo de obter qualquer vantagem patrimonial, mesmo porque todos os procedimentos cabíveis foram adotados. 

4. Apelação parcialmente provida. Retorno dos autos ao primeiro grau, para exame do mérito da ação em relação ao demandado que teve o processo extinto sem resolução do mérito. Confirmação do restante da sentença. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar parcial provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 13 de maio de 2014.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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